
Ano CLI No- 54

Brasília - DF, quinta-feira, 20 de março de 2014

ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012014032000104

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Sumário
.

PÁGINA
Atos do Poder Judiciário .................................................................... 1
Atos do Poder Legislativo .................................................................. 1
Atos do Congresso Nacional .............................................................. 2
Presidência da República .................................................................... 2
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ...................... 4
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação .................................. 5
Ministério da Cultura .......................................................................... 6
Ministério da Defesa........................................................................... 7
Ministério da Educação ...................................................................... 9
Ministério da Fazenda....................................................................... 11
Ministério da Justiça ......................................................................... 15
Ministério da Previdência Social...................................................... 21
Ministério da Saúde .......................................................................... 21
Ministério das Cidades...................................................................... 47
Ministério das Comunicações........................................................... 47
Ministério das Relações Exteriores .................................................. 51
Ministério de Minas e Energia......................................................... 53
Ministério do Desenvolvimento Agrário.......................................... 61
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior ... 61
Ministério do Meio Ambiente .......................................................... 62
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.......................... 62
Ministério do Trabalho e Emprego.................................................. 64
Ministério dos Transportes ............................................................... 66
Conselho Nacional do Ministério Público....................................... 69
Ministério Público da União ............................................................ 71
Tribunal de Contas da União ........................................................... 72
Poder Judiciário................................................................................. 99
Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais ... 99

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Julgamentos

EMB.DECL. NA MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DI-
RETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.405

(1)

ORIGEM : ADI - 12068 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
R E L ATO R : MIN. TEORI ZAVASCKI

EMBTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL

PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

EMBDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto

do Relator, acolheu os embargos de declaração para registrar o in-

deferimento da liminar quanto à expressão "ou mediante moratória",

contida no § 1º do art. 114 da Lei nº 6.537, de 27 de fevereiro de

1973, na redação conferida pela Lei nº 11.475, de 28 de abril de

2000, ambas do Estado do Rio Grande do Sul. Votou o Presidente,

Ministro Joaquim Barbosa. Ausentes, neste julgamento, os Ministros

Gilmar Mendes, Cármen Lúcia e Roberto Barroso. Plenário,

27.02.2014.

Secretaria Judiciária

PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

LEI No 12.958, DE 19 DE MARÇO DE 2014

Dispõe sobre a criação de cargos de pro-
vimento efetivo no Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal Regional do Traba-
lho da 20a Região.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o São criados, no Quadro de Pessoal da Secretaria do
Tribunal Regional do Trabalho da 20a Região, com sede na cidade de
Aracaju, Estado de Sergipe, os cargos de provimento efetivo cons-
tantes do Anexo desta Lei.

Art. 2o Os recursos financeiros decorrentes da execução desta
Lei correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao Tri-
bunal Regional do Trabalho da 20a Região no orçamento geral da
União.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de março de 2014; 193o da Independência e 126o

da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Miriam Belchior

ANEXO

(Art. 1o da Lei no 12.958, de 19 de março de 2014)

CARGOS EFETIVOS QUANTIDADE
Analista Judiciário - Área Apoio Especializado,
Especialidade Tecnologia da Informação

7

Técnico Judiciário - Área Apoio Especializado,
Especialidade Tecnologia da Informação

8

TO TA L 15

LEI No 12.959, DE 19 DE MARÇO DE 2014

Altera a Lei no 7.678, de 8 de novembro de
1988, para tipificar o vinho produzido por
agricultor familiar ou empreendedor fami-
liar rural, estabelecer requisitos e limites
para a sua produção e comercialização e
definir diretrizes para o registro e a fis-
calização do estabelecimento produtor.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o A Lei no 7.678, de 8 de novembro de 1988, passa a
vigorar acrescida do seguinte art. 2o-A:

"Art. 2o-A. O vinho produzido por agricultor familiar ou
empreendedor familiar rural é a bebida elaborada de acordo com
as características culturais, históricas e sociais da vitivinicultura
desenvolvida por aquele que atenda às condições da Lei no

11.326, de 24 de julho de 2006, observados os requisitos e li-
mites estabelecidos nesta Lei.

§ 1o O vinho produzido por agricultor familiar ou empreendedor
familiar rural deve ser elaborado com o mínimo de 70% (setenta por
cento) de uvas colhidas no imóvel rural do agricultor familiar e na
quantidade máxima de 20.000 l (vinte mil litros) anuais.

§ 2o A elaboração, a padronização e o envasilhamento do
vinho produzido por agricultor familiar ou empreendedor familiar
rural devem ser feitos exclusivamente no imóvel rural do agri-
cultor familiar, adotando-se os preceitos das Boas Práticas de
Fabricação e sob a supervisão de responsável técnico habilitado.
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LEI No 12.957, DE 19 DE MARÇO DE 2014

Dispõe sobre a criação de cargos de pro-
vimento efetivo no Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal Regional do Traba-
lho da 12a Região.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o São criados, no Quadro de Pessoal da Secretaria do
Tribunal Regional do Trabalho da 12a Região, com sede na cidade de
Florianópolis, Estado de Santa Catarina, os cargos de provimento
efetivo constantes do Anexo desta Lei.

Art. 2o Os recursos financeiros decorrentes da execução desta
Lei correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao Tri-
bunal Regional do Trabalho da 12a Região no orçamento geral da
União.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de março de 2014; 193o da Independência e 126o

da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Miriam Belchior

ANEXO

(Art. 1o da Lei no 12.957, de 19 de março de 2014)

CARGOS EFETIVOS QUANTIDADE
Analista Judiciário - Área Apoio Especializado,
Especialidade Tecnologia da Informação

23

Técnico Judiciário - Área Apoio Especializado,
Especialidade Tecnologia da Informação

4
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